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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10820.004807/2008­87 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.115  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de março de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 

DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. SUMULA CARF nº 40. 

A apresentação de  recibo  emitido por profissional para o qual haja Súmula 
Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado 
de  elementos  de  prova  da  efetividade  dos  serviços  e  do  correspondente 
pagamento,  impede  a  dedução  a  título  de  despesas  médicas  e  enseja  a 
qualificação da multa de ofício. (vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 
07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 

ARGUIÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  E  ILEGALIDADE. 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 

No  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  fica  vedado  aos  órgãos  de 
julgamento  afastar  a  aplicação,  ou  deixar  de  observar  lei  ou  decreto,  sob 
fundamento  de  inconstitucionalidade,  cujo  reconhecimento  encontra­se  na 
esfera de competência do Poder Judiciário. 

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO. 

O patamar da multa de ofício qualificada é fixo e definido objetivamente pela 
lei,  no  percentual  de  150%,  não  dando  margem  a  considerações  sobre  a 
graduação da penalidade. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 
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  10820.004807/2008-87  2402-007.115 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 14/03/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020071152019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. SUMULA CARF nº 40.
 A apresentação de recibo emitido por profissional para o qual haja Súmula Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos serviços e do correspondente pagamento, impede a dedução a título de despesas médicas e enseja a qualificação da multa de ofício. (vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA.
 No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação, ou deixar de observar lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, cujo reconhecimento encontra-se na esfera de competência do Poder Judiciário.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO.
 O patamar da multa de ofício qualificada é fixo e definido objetivamente pela lei, no percentual de 150%, não dando margem a considerações sobre a graduação da penalidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado).
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 220 a 225) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação contra lançamento de IRPF incidente sobre glosa de despesas médicas, declaradas pelo contribuinte no Ajuste Anual dos Exercícios 2003 a 2007. 
A constituição do crédito foi realizada em 16.09.2008, tendo sido lançado IRPF no valor de R$ 23.504,43 (acrescidos de juros e multa), conforme demonstram excertos na Notificação de Lançamento abaixo:

A autoridade de piso relatou da seguinte forma o procedimento fiscal realizado:







Inconformado o contribuinte apresentou impugnação, cujos termos foram assim relatados pela autoridade julgadora:



Considerando o lançamento válido, 1) ante a inocorrência de decadência, a ocorrência de fraude e a correta aplicação da multa de ofício na forma qualificada, em 13.01.2009 a autoridade de piso exarou o acórdão recorrido, decidindo pela improcedência da impugnação, mantendo a exigência dos créditos lançados:
Irresignado, o contribuinte apresentou o presente recurso voluntário em 30.03.2009, ratificando os argumentos da impugnação, para pedir a anulação AI aplicado ou, ao menos, a redução da multa aplicada para 20%.
É o relatório.

 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Da decadência 
Considerando que os fatos gerados analisados envolvem a realização de fraude fiscal, a contagem do prazo decadencial a ser aplicada ao caso é aquela prevista no art. 173, I, do CTN, ou seja, cinco anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter se realizado.
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
Como o lançamento dos créditos em apreço somente poderia ter ocorrido a partir da apresentação da Declaração de Ajuste Anual do contribuinte, entregue ao longo do ano de 2003, a contagem do prazo decadencial iniciou-se em 01.01.2004 e antes de completar o quinquênio decadencial o lançamento foi realizado em 16.09.2008, afastando, assim, a possibilidade de decadência.
Diante disso, entende-se que não cabe razão ao recorrente, quanto a este questionamento.
Da inexistência de fraude
Conforme já esclarecido, o contribuinte apresenta os mesmos argumentos examinados pela autoridade de piso, assim, em razão de o entendimento a ser adotado no presente voto não divergir do juízo aplicado no acórdão recorrido, colaciona-se o seguinte trecho daquela decisão: 




Diante disso, entende-se que não cabe razão ao contribuinte, quanto à alegação em apreço.
Da multa abusiva com efeito de confisco
Sobre o pedido para afastar a aplicação da multa de ofício, imposta na sua forma qualificada, e para fixá-la no percentual de apenas 20% do tributo devido, esclarece-se que o lançamento é um ato vinculado, não podendo a autoridade tributária deixar de aplicar as normas legais que regem a matéria, sob pena de descumprimento de dever funcional. 
Assim, em razão de restar demonstrado que o fato envolveu, em tese, o dolo de fraude tributária, deve ser aplicado ao caso a regra presta no art. 44, da lei 9430/95, combinado como o art. 72 da Lei 4.502/64, que prevê a dobra da multa de ofício, de forma à fixá-la no percentual de 150%, in verbis:
art. 44, da lei 9430/95
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:         (Vide Lei nº 10.892, de 2004)           (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;           (Vide Lei nº 10.892, de 2004)             (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
(...) 
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.   (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
art. 72 da Lei 4.502/64
Art . 72. Fraude é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do impôsto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
Descabe, portanto, razão ao pedido apresentado pelo contribuinte.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 

 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros  da  Silveira,  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado). 

 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  220  a  225)  pelo  qual  o  recorrente  se 
indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação 
contra  lançamento  de  IRPF  incidente  sobre  glosa  de  despesas  médicas,  declaradas  pelo 
contribuinte no Ajuste Anual dos Exercícios 2003 a 2007.  

A  constituição  do  crédito  foi  realizada  em  16.09.2008,  tendo  sido  lançado 
IRPF no valor de R$ 23.504,43 (acrescidos de juros e multa), conforme demonstram excertos 
na Notificação de Lançamento abaixo: 

 

A  autoridade  de  piso  relatou  da  seguinte  forma  o  procedimento  fiscal 
realizado: 
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Inconformado  o  contribuinte  apresentou  impugnação,  cujos  termos  foram 
assim relatados pela autoridade julgadora: 

 

 

 

Considerando o  lançamento  válido,  1)  ante  a  inocorrência  de decadência,  a 
ocorrência  de  fraude  e  a  correta  aplicação  da  multa  de  ofício  na  forma  qualificada,  em 
13.01.2009 a autoridade de piso exarou o acórdão recorrido, decidindo pela improcedência da 
impugnação, mantendo a exigência dos créditos lançados: 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  presente  recurso  voluntário  em 
30.03.2009, ratificando os argumentos da impugnação, para pedir a anulação AI aplicado ou, 
ao menos, a redução da multa aplicada para 20%. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Da decadência  
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Considerando  que  os  fatos  gerados  analisados  envolvem  a  realização  de 
fraude fiscal, a contagem do prazo decadencial a ser aplicada ao caso é aquela prevista no art. 
173, I, do CTN, ou seja, cinco anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter se realizado. 

Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

Como o  lançamento dos créditos em apreço somente poderia  ter ocorrido a 
partir  da apresentação da Declaração de Ajuste Anual do  contribuinte,  entregue ao  longo do 
ano de 2003, a contagem do prazo decadencial iniciou­se em 01.01.2004 e antes de completar o 
quinquênio  decadencial  o  lançamento  foi  realizado  em  16.09.2008,  afastando,  assim,  a 
possibilidade de decadência. 

Diante  disso,  entende­se  que  não  cabe  razão  ao  recorrente,  quanto  a  este 
questionamento. 

Da inexistência de fraude 

Conforme  já  esclarecido,  o  contribuinte  apresenta  os  mesmos  argumentos 
examinados  pela  autoridade  de  piso,  assim,  em  razão  de  o  entendimento  a  ser  adotado  no 
presente  voto  não  divergir  do  juízo  aplicado  no  acórdão  recorrido,  colaciona­se  o  seguinte 
trecho daquela decisão:  
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Diante  disso,  entende­se  que  não  cabe  razão  ao  contribuinte,  quanto  à 
alegação em apreço. 

Da multa abusiva com efeito de confisco 

Sobre o pedido para  afastar  a  aplicação da multa de ofício,  imposta na  sua 
forma qualificada, e para fixá­la no percentual de apenas 20% do tributo devido, esclarece­se 
que o lançamento é um ato vinculado, não podendo a autoridade tributária deixar de aplicar as 
normas legais que regem a matéria, sob pena de descumprimento de dever funcional.  

Assim, em razão de restar demonstrado que o fato envolveu, em tese, o dolo 
de  fraude  tributária,  deve  ser  aplicado  ao  caso  a  regra  presta  no  art.  44,  da  lei  9430/95, 
combinado como o art. 72 da Lei 4.502/64, que prevê a dobra da multa de ofício, de forma à 
fixá­la no percentual de 150%, in verbis: 

art. 44, da lei 9430/95 

Art. 44. Nos  casos de  lançamento de ofício,  serão aplicadas as 
seguintes  multas:                  (Vide  Lei  nº  10.892,  de  2004)          
 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)  

I  ­  de  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  sobre  a  totalidade  ou 
diferença  de  imposto  ou  contribuição  nos  casos  de  falta  de 
pagamento  ou  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e  nos  de 
declaração  inexata;                      (Vide Lei  nº  10.892,  de  2004)            
 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)  

(...)  

Fl. 305DF  CARF  MF



Processo nº 10820.004807/2008­87 
Acórdão n.º 2402­007.115 

S2­C4T2 
Fl. 306 

 
 

 
 

7

§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste 
artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 
da  Lei  no 4.502,  de  30  de  novembro  de  1964, 
independentemente  de  outras  penalidades  administrativas  ou 
criminais cabíveis.     (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 
2007) 

art. 72 da Lei 4.502/64 

Art  .  72.  Fraude  é  tôda  ação  ou  omissão  dolosa  tendente  a 
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato 
gerador  da  obrigação  tributária  principal,  ou  a  excluir  ou 
modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o 
montante do impôsto devido a evitar ou diferir o seu pagamento. 

Descabe, portanto, razão ao pedido apresentado pelo contribuinte. 

Conclusão 

Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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